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MARCO AURELIO MOREIRA BORTOWSKI
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio: 2010
RECURSOVOLUNTARIO - ILEGIBILIDADE

Apresentado o Recurso Voluntario tempestivamente, mas com as razdes
recursais ilegiveis, ha que se manter a decisdo de primeira instancia, por seus
proprios fundamentos, pela impossibilidade de analise dos requerimentos
elaborados pelo contribuinte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Diogo Cristian Denny - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Thiago Duca Amoni - Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo de Sousa Sateles,

Thiago Duca Amoni, Diogo Cristian Denny (Presidente).

Relatorio

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por

meio do langamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatério da decisdo ora recorrida:

Trata-se de Notificagdo de Langamento em nome do sujeito passivo em epigrafe, de fls.
07/13, decorrente do procedimento de revisdo da sua Declaracdo de Ajuste Anual
(DIRPF) do exercicio 2010, através da qual foi apurado o Imposto de Renda Pessoa
Fisica suplementar (2904) de R$ 3.656,44, multa de oficio de R$ 2.742,33, além de
juros de mora de R$ 684,85 (calculados até 31/01/2012).
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 Exercício: 2010
 RECURSO VOLUNTÁRIO - ILEGIBILIDADE 
 Apresentado o Recurso Voluntário tempestivamente, mas com as razões recursais ilegíveis, há que se manter a decisão de primeira instância, por seus próprios fundamentos, pela impossibilidade de análise dos requerimentos elaborados pelo contribuinte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Diogo Cristian Denny - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Thiago Duca Amoni - Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo de Sousa Sateles, Thiago Duca Amoni, Diogo Cristian Denny (Presidente).
 
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:

Trata-se de Notificação de Lançamento em nome do sujeito passivo em epígrafe, de fls. 07/13, decorrente do procedimento de revisão da sua Declaração de Ajuste Anual (DIRPF) do exercício 2010, através da qual foi apurado o Imposto de Renda Pessoa Física suplementar (2904) de R$ 3.656,44, multa de ofício de R$ 2.742,33, além de juros de mora de R$ 684,85 (calculados até 31/01/2012).  
Foram identificadas as seguintes infrações à legislação tributária, em função das deduções informadas pela contribuinte em sua DAA indevidamente: 
a) Despesas com dependentes, no valor de R$ 5.191,20, por falta de comprovação, conforme o quadro demonstrativo a seguir: 
/

b) Despesas com instrução, no valor de R$ 8.126,82, por falta de comprovação. (fls. 09) 
c) Despesas médicas, no valor de R$ 2.794,98, conforme quadro demonstrativo a seguir: 
/

Inconformado com a Notificação de Lançamento, o interessado contestou o lançamento, através do instrumento de fls. 02/03, alegando, em síntese, que: 
Quanto à dedução de dependentes, alega que as despesas glosadas se referem à sua companheira, Maria Aparecida da Silva Correa, constando dos autos documentos que comprovam a união estável, além dos filhos da mesma, que são seus enteados; 
Por sua vez, quanto à glosa das despesas com instrução, as despesas glosadas são as seguintes: com Maria Aparecida da Silva Correa (companheira), no valor de R$ 6.549,60, com Eduarda Correa Freitas, enteada, no valor de R$ 5.601,89 e com Leonardo Correa Freitas, enteado, no valor de R$ 3.537,71; 
No que tange à glosa das despesas médicas, alega que as despesas com a sua companheira foram as seguintes: Dentista no valor de R$ 80,00, Caixa de Assistência da OAB-RS, no valor total de R$ 50,00, Unimed: R$ 1.216,69. Além da despesa com o próprio, paga à Unimed, no valor de R$ 1.448,29. 
É o Relatório. 
A decisão de primeira instância manteve parcialmente o lançamento do crédito tributário exigido, encontrando-se assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
Exercício: 2010
DEDUÇÃO. DEPENDENTE. ENTEADOS. PAIS SEPARADOS. GUARDA JUDICIAL. NÃO COMPROVAÇÃO.
No caso de enteado, deve o contribuinte comprovar que a sua companheira detém a guarda judicial dos filhos, pois somente nessa situação poderá o mesmo declará-los como seus dependentes.
DEDUÇÃO. DEPENDENTE. COMPANHEIRA. PROVA DE UNIÃO ESTÁVEL.
É cabível a dedução da companheira como sua dependente quando restar comprovada a união estável.
DEDUÇÕES. DESPESAS COM INSTRUÇÃO. COMPROVAÇÃO PARCIAL.
Somente são dedutíveis os pagamentos comprovados de despesas com instrução do contribuinte e de seus dependentes efetuados a estabelecimentos de ensino, sujeitos a limites anuais especificados, conforme previsto na legislação de regência.
DESPESAS MÉDICAS. DESPESAS PRÓPRIAS E COM DEPENDENTES. COMPROVAÇÃO.
A dedução de despesas médicas na declaração de ajuste anual está sempre vinculada à comprovação prevista em lei e restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte por serviços prestados ao mesmo e aos seus dependentes.
Cientificado da decisão de primeira instância em 10/09/2015, o sujeito passivo interpôs, em 29/09/2015, Recurso Voluntário, elaborado de próprio punho e cujas razões estão completamente ilegíveis. 
É o relatório.
 Conselheiro(a) Thiago Duca Amoni - Relator(a)
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço.
Trata-se de notificação de lançamento na qual foi constada a dedução indevida de despesas com dependentes, dedução indevida de despesas com instrução e dedução indevida de despesas médicas. A DRJ manteve julgou a impugnação apresentada pelo contribuinte parcialmente procedente, nos seguintes termos:

No caso em foco, o contribuinte declarou como dependente a sua companheira, Maria Aparecida da Silva Correa e apresentou o documento de fls. 14/15, que comprova a união estável desde 2008. Desta feita, deve ser restabelecida a dedução, no valor de R$ 1.730,40.
(...)
Por outro lado, deve ser restabelecida a dedução da despesa com a instrução de sua companheira, em função do comprovante de pagamento de ensino superior, apresentado às fls. 18, no valor de R$ 2.708,94 (limite legal para o ano-calendário 2009).
(...)
O contribuinte apresentou o documento de fls. 16, que comprova o pagamento da despesa declarada com a Unimed, no valor de R$ 1.448,29, relativo ao próprio e no valor de R$ 1.216,69, relativo à sua companheira, devendo ser restabelecidas tais deduções.
Da mesma forma, devem ser restabelecidas as seguintes despesas médicas de sua companheira, em função da apresentação de comprovantes do efetivo pagamento das
mesmas:
Caixa de Assistência da OAB-RS, no valor de R$ 50,00 (fls. 21/22) 
Amauri Fernandes de Vargas, no valor de R$ 80,00 (fls. 23)

Tempestivamente, o contribuinte apresenta recurso voluntário elaborado de próprio punho e, como relatado, completamente ilegível. Como não há possibilidade de analisar os requerimentos formulados pelo recorrente, mantenho a decisão de piso, por seus próprios fundamentos.
Ainda, não conheço dos documentos apresentados às e-fls. 72 e seguintes, pois foram do prazo recursal, portanto preclusos. 
Diante do exposto, conheço do recurso voluntário a para, no mérito, negar-lhe provimento.

É como voto.

(assinado digitalmente)
Thiago Duca Amoni
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Foram identificadas as seguintes infragdes a legislacdo tributaria, em funcdo das
deducbes informadas pela contribuinte em sua DAA indevidamente:

a) Despesas com dependentes, no valor de R$ 5.191,20, por falta de comprovacéo,
conforme o quadro demonstrativo a seguir:

Nome )
| Datade Cadigo de

Nascimento -| Dependéncia |
LEONARDO CORREA FREITAS

30/05/2000 | D21 | NAQ COMPROVOU RELACAQ DE DEPENDENCIA
EDUARDA CORREA FRETTAS - -, s

Motivo da Glosa

29/04/1991 | 022 .| NiO CONPROVOU RELAGRO DE DEPENDENCIA
WARIA APARECIDA DA SILVA CORREA
05/04/1955 | o1 | NAQ COMPROVOU RELACAD DE DEPENDENCIA

b) Despesas com instrugdo, no valor de R$ 8.126,82, por falta de comprovagcéo. (fls. 09)

c) Despesas médicas, no valor de R$ 2.794,98, conforme quadro demonstrativo a
seguir:

Se. | CPEUD |Nome [Nome Empresaial Cod. ' Declarado | Reembolsado | Alerado
O |47 085 C00/o00i-B0 | CAIAK OE ASSISTEICA 305 AWOGK| 000 50 0 0,

G UTJO001-65 | NTED/5FEDERACAD OAS CAUPERA| 008 1488 0 0
G | WRRFORCD 06 (VP 08 B I 0

ADMS.0-8 | AR FERNANDES OE VARG | N0 0 i 00

Inconformado com a Notificacdo de Langamento, o interessado contestou o langamento,
através do instrumento de fls. 02/03, alegando, em sintese, que:

Quanto a deducdo de dependentes, alega que as despesas glosadas se referem a sua
companheira, Maria Aparecida da Silva Correa, constando dos autos documentos que
comprovam a unido estavel, além dos filhos da mesma, que s&o seus enteados;

Por sua vez, quanto a glosa das despesas com instrucdo, as despesas glosadas sdo as
seguintes: com Maria Aparecida da Silva Correa (companheira), no valor de R$
6.549,60, com Eduarda Correa Freitas, enteada, no valor de R$ 5.601,89 e com
Leonardo Correa Freitas, enteado, no valor de R$ 3.537,71;

No que tange a glosa das despesas médicas, alega que as despesas com a sua
companheira foram as seguintes: Dentista no valor de R$ 80,00, Caixa de Assisténcia da
OAB-RS, no valor total de R$ 50,00, Unimed: R$ 1.216,69. Além da despesa com 0
préprio, paga @ Unimed, no valor de R$ 1.448,29.

E o Relatério.

A decisdo de primeira instancia manteve parcialmente o langcamento do crédito
tributario exigido, encontrando-se assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA (IRPF)
Exercicio: 2010

DEDUGCAO. DEPENDENTE. ENTEADOS. PAIS SEPARADOS. GUARDA
JUDICIAL. NAO COMPROVACAO.
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No caso de enteado, deve o contribuinte comprovar que a sua companheira detém a
guarda judicial dos filhos, pois somente nessa situacdo podera o mesmo declara-los
como seus dependentes.

DEDUCAO. DEPENDENTE. COMPANHEIRA. PROVA DE UNIAO ESTAVEL.

E cabivel a deducio da companheira como sua dependente quando restar comprovada a
unido estavel.

DEDUGOES. DESPESAS COM INSTRUGAO. COMPROVAGAO PARCIAL.

Somente sdo dedutiveis os pagamentos comprovados de despesas com instrucdo do
contribuinte e de seus dependentes efetuados a estabelecimentos de ensino, sujeitos a
limites anuais especificados, conforme previsto na legislacéo de regéncia.

DESPESAS MEDICAS. DESPESAS PROPRIAS E COM DEPENDENTES.
COMPROVAGCAO.

A deducéo de despesas medicas na declaracdo de ajuste anual esti sempre vinculada a
comprovacdo prevista em lei e restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte
por servigos prestados ao mesmo e aos seus dependentes.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 10/09/2015, o sujeito passivo
interpds, em 29/09/2015, Recurso Voluntéario, elaborado de préprio punho e cujas razfes estdo
completamente ilegiveis.

E o relatério.

Voto

Conselheiro(a) Thiago Duca Amoni - Relator(a)

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conheco.

Trata-se de notificacdo de langamento na qual foi constada a deducéo indevida de
despesas com dependentes, deducdo indevida de despesas com instrucdo e deducdo indevida de
despesas médicas. A DRJ manteve julgou a impugnacdo apresentada pelo contribuinte
parcialmente procedente, nos seguintes termos:

No caso em foco, o contribuinte declarou como dependente a sua companheira, Maria
Aparecida da Silva Correa e apresentou o documento de fls. 14/15, que comprova a
unido estavel desde 2008. Desta feita, deve ser restabelecida a dedugdo, no valor de R$
1.730,40.

()

Por outro lado, deve ser restabelecida a deducdo da despesa com a instrucdo de sua
companheira, em fungdo do comprovante de pagamento de ensino superior, apresentado
as fls. 18, no valor de R$ 2.708,94 (limite legal para o ano-calendario 2009).

()

O contribuinte apresentou o documento de fls. 16, que comprova o pagamento da
despesa declarada com a Unimed, no valor de R$ 1.448,29, relativo ao préprio e no
valor de R$ 1.216,69, relativo & sua companheira, devendo ser restabelecidas tais
deducbes.

Da mesma forma, devem ser restabelecidas as seguintes despesas médicas de sua
companheira, em funcéo da apresentacdo de comprovantes do efetivo pagamento das

mesmas:
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Caixa de Assisténcia da OAB-RS, no valor de R$ 50,00 (fls. 21/22)
Amauri Fernandes de Vargas, no valor de R$ 80,00 (fls. 23)

Tempestivamente, o contribuinte apresenta recurso voluntario elaborado de
proprio punho e, como relatado, completamente ilegivel. Como ndo h& possibilidade de analisar
os requerimentos formulados pelo recorrente, mantenho a decisdo de piso, por seus proprios
fundamentos.

Ainda, ndo conhe¢o dos documentos apresentados as e-fls. 72 e seguintes, pois
foram do prazo recursal, portanto preclusos.

Diante do exposto, conhec¢o do recurso voluntario a para, no mérito, negar-lhe
provimento.

E como voto.

(assinado digitalmente)
Thiago Duca Amoni



